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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO 
NA VIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 398 E 395 DO CÓDIGO 
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. De acordo com o entendimento desta Corte, o enunciado ou súmula de tribunal 
não equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 
105, III, "a", da CF.
3. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados na 
origem, apesar da oposição de embargos de declaração, ante a incidência 
da Súmula nº 211/STJ. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei, o 
que não ocorreu no presente caso.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO POLÍTICO. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO CABIMENTO 
NA VIA ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 398 E 395 DO CÓDIGO 
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. De acordo com o entendimento desta Corte, o enunciado ou súmula de tribunal 
não equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 
105, III, "a", da CF.
3. Inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados na 
origem, apesar da oposição de embargos de declaração, ante a incidência 
da Súmula nº 211/STJ. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei, o 
que não ocorreu no presente caso.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 844):
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ANISTIADO 
POLÍTICO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA. VIA ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ARTIGOS 398 E 395 DO CÓDIGO 
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, que os enunciados 

de súmulas forma utilizados como forma de reforço ao argumentos de que deveria ser aplicado o 

entendimento contido nos artigos 395 e 398 do Código Civil. Acrescenta que, "embora a decisão 

recorrida não tenha feito menção expressa aos artigos de Lei Federal violados, art. 398 e art. 395 
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do Código Civil, o V. Acórdão recorrido apreciou todas as matérias arguidas pelas partes, 

devendo ser considerada prequestionada a questão." (fl. 861).

Com impugnação.

É o relatório

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Na hipótese dos autos, discute-se a concessão da anistia que ocorreu em 26/11/2008, com 

a publicação da "Portaria n. 2.321 de 26/11/2008" (fl. 557).

Acerca da alegada violação da Súmula 54/STJ, esta Corte tem entendimento de que 

enunciado ou súmula de tribunal não equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o 

requisito do art. 105, III, "a", da CF. Nesse sentido, sobressaem os seguintes precedentes: AgInt 

no REsp 1.889.960/MG, Rel. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1°/3/2021; AgInt no REsp 

1.869.620/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 31/8/2020.

Por sua vez, quanto à alegada violação dos arts. 395 e 398 do Código Civil, observo que 

o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos 

dispositivos mencionados. Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível 

o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 

pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 

requisito do prequestionamento.

Diante disso, consoante entendimento desta Corte, a admissão de prequestionamento 

ficto, em recurso especial, ao contrário do alegado pela parte agravante, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação aos arts. 1.022 e 1.025 do CPC/2015, para que se possibilite ao 

órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei, o que não ocorreu no 

presente feito, sendo, portanto, inafastável a incidência da Súmula 211 do STJ e, por analogia, a 

Súmula 282 do STF.

Nesse sentido: REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, Dje 

10/4/2017 e AgInt no REsp 1.805.623/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em DJe 26/06/2019.

A propósito, confira-se, ainda, o seguinte julgado:
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. ERRO MÉDICO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NO VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADA. 
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PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de responsabilidade em decorrência de erro médico. Na sentença 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar 
procedente o pedido.
II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 
356 da Súmula do STF.
III - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a inexistência de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.234.093/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 1.173.531/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.
IV - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).
V - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada nos 
embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a 
julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016 ); e iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019).
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.382.885/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
29/04/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.990.435 / SP
Número Registro: 2022/0072305-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50024266520204036114

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE DOS SANTOS CRUZ
ADVOGADOS : BRUNO LUIS TALPAI - SP429260

VICTOR DE ALMEIDA PESSOA - SP455246
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DOS SANTOS CRUZ
ADVOGADOS : BRUNO LUIS TALPAI - SP429260

VICTOR DE ALMEIDA PESSOA - SP455246
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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